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Da Redação

A Procuradoria-Geral da República (PGR) entrou no 
Supremo Tribunal Federal (STF) com denúncia contra o 
senador Sergio Moro (União Brasil) por calúnia em razão 
de fala do ex-juiz de que o ministro Gilmar Mendes es-
taria envolvido em um esquema de venda de sentenças 
judiciais. A acusação toma como base vídeo que virali-
zou nas redes sociais na semana passada, em que Mo-
ro é flagrado falando sobre “comprar um habeas corpus 
de Gilmar Mendes”.

A denúncia é assinada pela vice-procuradora Lindô-
ra Maria Araújo, que pede na ação que o senador seja 
condenado e que, se a pena for superior a quatro anos 
de prisão, ele perca o mandato.

Na análise da PGR, Moro cometeu o crime de calú-
nia contra o ministro ao supor que o magistrado pra-
tica corrupção passiva. Além disso, na avaliação do ór-
gão, o ex-juiz estava ciente da gravidade do que estava 
dizendo e o fez em público, na frente de outras pessoas, 
e sabendo que estava sendo filmado. Ele também teria 
atuado com o objetivo de depreciar e colocar em dúvida 
a credibilidade do trabalho de Gilmar Mendes na Corte.

A PGR pediu também a preservação do vídeo que foi 
publicado no Instagram e que mostra o ex-juiz profe-
rindo a frase. Solicita ainda que Moro seja notificado a 
apresentar uma resposta em um prazo de 15 dias.

De acordo com a ação, se Moro for condenado à pe-

na de prisão por tempo superior a quatro anos, a Pro-
curadoria pede que ele perca o mandato de senador, co-
mo previsto no Código Penal. O Ministério Público Fe-
deral também pede o pagamento de uma indenização 
por parte do ex-juiz.

Moro alega que sua fala “foi retirada de contexto, tan-
to que divulgado só um fragmento, e não contém ne-
nhuma acusação contra ninguém”. No vídeo, o ex-juiz 
da Lava Jato aparece em uma festa junina conversan-
do com outras pessoas. Uma voz feminina, ao fundo, 
diz: “Está subornando o velho”. Moro, então, responde: 
“Não, isso é fiança. Instituto para comprar um habeas 
corpus do Gilmar Mendes”. Depois, ele pega um copo 

contendo, aparentemente, vinho quente ou suco de uva.
Em outro vídeo, a mulher de Moro, a deputada fede-

ral Rosângela Moro (União Brasil-SP), aparece ao la-
do do marido explicando a brincadeira junina de pren-
der a pessoa. A parlamentar afirma, rindo: “Aqui, nun-
ca mais”.

Moro, então, diz: “Vamos dar uma olhada lá, o que 
que é”. Rosângela segue: “Você entendeu? Você vai pa-
ra a prisão. Se alguém vai lá e dá cincão (R$ 5) você fica 
mais dez minutos (preso). Não é uma boa ideia?”, disse.

Crimes - Segundo advogados de Gilmar Mendes, a 
declaração de Moro “indica a prática pelo Senador dos 
crimes previstos nos artigos 138, 139 e 140 do Código 
Penal, demandando, assim, a necessidade de inaugura-
ção de persecução penal em seu desfavor, a teor do ar-
tigo 145, parágrafo único, do Código Penal”. A vice-pro-
curadora-geral considerou que Moro cometeu crime de 
calúnia contra o decano do STF ao imputar “falsamente 
o crime de corrupção passiva” ao ministro.

“Em data, hora e local incertos, o denunciado SERGIO 
FERNANDO MORO, com livre vontade e consciência, 
caluniou o Ministro do Supremo Tribunal Federal GIL-
MAR FERREIRA MENDES, imputando-lhe falsamente 
o crime de corrupção passiva, previsto no artigo 317 do 
Código Penal, ao afumar que a vítima solicita ou rece-
be, em razão de sua função pública, vantagem indevi-
da para conceder habeas corpus, ou aceita promessa de 
tal vantagem”, diz Araújo.

PGR denuncia Moro por dizer que 
Gilmar Mendes teria vendido habeas corpus
Ação tem como base vídeo de senador que viralizou; parlamentar alega que fala foi tirada de contexto

 # JUSTIÇA

Franklin Freitas

Sergio Moro (União); senador nega acusação

 # FOGO AMIGO

Deputado Requião Filho critica ministros de Lula 
O líder da bancada do oposição na 

Assembleia Legislativa, deputado Re-
quião Filho (PT), criticou o governo Lu-
la por não convidar parlamentares alia-
dos para a visita de ministros ao Paraná 
nos últimos dias. A reclamação foi feita 
em relação à vinda do ministro da Jus-
tiça, Flávio Dino (PSB) na última sexta-
-feira a Curitiba, e da ministra da Saúde, 
Nísia Trindade, nesta segunda-feira. 

“É motivo de espanto e estranheza, 

a presença de dois ministros do gover-
no Lula – Fávio Dino, da Justiça e Nísia 
Trindade, da Saúde – cumprirem agen-
da em Curitiba sem que haja o mínio de 
planejamento por parte do governo fe-
deral. Acabou a campanha e esquece-
ram de seus apoiadores no Paraná, fa-
zendo questão das informações virem 
de última hora, por e-mails institu-
cionais, sem a preocupação alguma de 
confirmação da presença”, queixou-se 

o parlamentar. 
“Do que adianta um Ministro das Re-

lações Institucionais, como o Alexan-
dre Padilha, ou da Casa Civil, como Rui 
Costa, se os deputados do próprio par-
tido são relegados e esquecidos pela es-
trutura federal”, criticou Requião Filho. 
“Onde está o bom político Lula, hábil e 
feito de relações, que nem se quer (sic) 
orienta sua equipe para esses cuida-
dos?”, questionou. 

“Não acredito em coincidência, in-
clusive porque minha equipe foi encon-
trada facilmente quando quiseram or-
ganizar a campanha de 100 dias de go-
verno, orientando de cima para baixo 
as comunizações da campanha...Per-
deram o número?”, ironiza o deputa-
do. “É preciso respeito por aqueles que 
estão em contato direto com a popula-
ção, partido não serve apenas na elei-
ção”, conclui o parlamentar. 

 # DEMISSÃO

Universidade pede desculpas a conselheiro
O conselheiro do Tribunal de Contas, 

Mauricio Requião, recebeu um docu-
mento do Instituto de Psicologia da Uni-
versidade Federal de Uberlândia (MG), 
onde a instituição pede desculpas por 
ter demitido a ele e a mais sete profes-
sores, há mais de 40 anos, “em virtude 
de uma perseguição política e de um ato 
de exceção relacionado à ditadura mili-
tar vigente à época”. O comunicado foi 
aprovado pelo Conselho do Instituto de 
Psicologia da UFU e dirigido também 
aos professores Érika Wróbel, Luiz Leite 
Monteiro (In memoriam), Maria de Fá-

tima José-Silva, José Baus, Sueli Terezi-
nha Ferrero Martin, Regina Sileikis e Jo-
sé Silvio Pimentel. Alguns deles inclu-
sive ministraram aulas, posteriormente, 
em Londrina e Curitiba.

O documento destaca ainda que “tal 
pedido público de desculpas visa reparar 
uma injustiça histórica, devidamente re-
conhecida pela Justiça, que anistiou as/os 
referidas/os docentes quinze anos após o 
desenrolar dos fatos que culminaram na 
injusta expulsão do quadro de docentes 
de nossa instituição, inclusive com a de-
terminação de reintegração dos mesmos”. 
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Relatório da Administração – 2022

Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A.
CNPJ 04.087.783/0001-43 

Em cumprimento às disposições vigentes da legislação societária, submetemos a apreciação dos Senhores Acionistas os documentos relativos às Demonstrações Financeiras da Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A., compreendendo o período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2022, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. Paranaguá, 06 de abril de 2022. Paulo Meneguetti - Diretor Presidente.

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)
Contas a receber de clientes
Estoques
Impostos a recuperar
Adiantamentos diversos
Despesas antecipadas
Outros créditos (Nota 6)

Não circulante
 Realizável a longo prazo
Outros créditos (Nota 6)

Imobilizado (Nota 7)
Intangível (Nota 8)

Total do ativo

2022

       15.330 
              168 
             486 
                16 
             302 
             444 
             246 
       16.991 

                37 
                37 

- 
                21 

       21
      17.049

2021

       14.169 
                  -   
             322 
                18 
                44 
             344 
              114 
       15.011 

                18 
                18 

      12.709 
                36 

      12.763
      27.774

2021

                133 
               522 
               525 
               394 
           1.574 

                    -   
                    -   
                    -   

         16.416 
               642 
            9.142 

-
        26.200
        27.774

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores
Obrigações sociais e trabalhistas
Obrigações tributárias (Nota 9)
Outras contas a pagar

Não circulante
Tributos diferidos (Nota 9)
Provisões (Nota 16)

Patrimônio líquido (Nota 11)
Capital social
Reserva legal
Reserva de lucros 
Prejuízo acumulado 

Total do passivo e patrimônio líquido

2022

              129 
             525 
             264 
             554 
          1.472 

             265 
             187 
             452 

       16.416 
            - 

- 
  (1.291)

      15.125
      17.049

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Receita líquida de prestação de serviços
(Nota 12)
Custo dos serviços prestados (Nota 13)
Lucro (prejuízo) bruto
Despesas e receitas operacionais
Administrativas e gerais (Nota 13)
Outras receitas (despesas) operacionais
líquidas (Nota 14)

Prejuízo operacional antes do resultado
financeiro e dos impostos
Despesas financeiras (Nota 15)
Receitas financeiras (Nota 15)
Resultado financeiro
Prejuízo antes dos impostos e contrib.
IR e contribuição social (Nota 18)
Prejuízo do exercício

2022

                  13.256 
                (9.409) 

                    3.847

                  (1.917)
               (13.540)
               (15.457)

                    (11.610)
                    (323)
                    1.671
                    1.348

                    (10.262)
                    (814)

                    (11.076)

2021

                     7.216 
               (7.291) 

                        (75)

                  (2.577)
                             3 
                  (2.574)

                 (2.649)
                       (40)
                        678
                        638
                  (2.012)
                  (1.042)
                 (3.053)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Prejuízo do exercício
Outros componentes do resultado abrangente
Total do resultado abrangente do exercício

2022
(11.076)

                -
     (11.076) 

2021
(3.053)

                -
     (3.053)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Prejuízo do exercício
Compensação de prejuízo acumulado
Reversão de dividendos propostos em 2020 (Nota 11 (c))
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Prejuízo do exercício
Compensação de prejuízo acumulado
Saldos em 31 de dezembro de 2022

Capital
social

           16.416
                      -
                      -

           16.416
                      -   
                      -
           16.416 

Reserva
Legal

            642
                -
                -

            642
                -   

(642)
            - 

Reserva
de lucros

                  10.248
                               -   
                    (3.053)
                       1.947
                       9.142
                               -   

                      (9.142)
- 

Prejuízo
acumulado

-
                                    (3.053)

                    3.053 
                             -
                           -

(11.075) 
                    9.784

(1.291)

Total
          27.306
          (3.053)

                      -   
             1.947
          26.200

(11.075) 
                      -

15.125

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes dos impostos e contrib.
Ajustes de:
Depreciação e amortização (Nota 7 e 8)
Provisão para impairment de imobilizado
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber
Estoques
Impostos a recuperar
Adiantamento a fornecedores
Despesas antecipadas
Outros ativos de curto e longo prazo
Fornecedores
Impostos a recolher
Salários e encargos sociais
Outros passivos de curto e longo prazo
Caixa gerado (aplicado) nas operações
Pagamentos de IR e contribuição social
Caixa líquido (aplicado)obtidonasatividades
operacionais
Fluxodecaixadasatividadesdeinvestimentos
Aplicações em bens do ativo imobilizado
e intangível (Nota 7 e 8)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos
Aumento (redução) líquido no caixa e
equivalentes no exercício
Caixa e equivalente no início do exercício
Caixa e equivalentes no final do exercício

2021

(2.012)

769

0 
 (138)

 50 
 (42)
(30)
 89 

(265)
(734)

 53 
9 

(2.250)
(1.042)

 (3.291)

 (412)

 (412)

(3.703)
17.873
 14.169

2022

 (10.262)

 765 
12.825

 (168)
 (164)

2 
(257)
(100)
(150)

 (4)
(260)

2 
 469 

 2.698
 (671)

2.027 

 (866)

 (866)

1.161
 14.169
15.330 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais : (a) Considerações gerais: AÁlcool do 
Paraná Terminal Portuário S.A. (“Companhia”), foi constituída 
em 29 de setembro de 2000, com a denominação “Oceânica 
Terminal Portuário Ltda.”, sob forma de sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada. Em 8 de abril de 2005, foi 
transformada em sociedade por ações, e teve sua denominação 
alterada para esta utilizada atualmente. A Companhia tem por 
objeto social a prestação de serviço de Operador Portuário de 
terminal de produtos líquidos a granel, atividade esta que 
compreende a realização de todas as atividades vinculadas as 
operações de carga e descarga; armazenagem e serviços 
administrativos e documentais, perante os órgãos e repartições 
das Administrações Portuária e Fazendária, tanto na esfera 
federal quanto estadual e municipal. Durante o exercício de 
2008, a Companhia passou pelo processo de credenciamento 
público junto a Administração dos Portos de Paranaguá e 
Antonina (APPA) e, em 18 de julho de 2008 a referida autoridade 
portuária credenciou e habil i tou a Companhia para 
desempenhar as operações no Terminal Público de Álcool de 
Paranaguá (TEPAGUÁ). A Companhia iniciou suas atividades 
operacionais em 1º de abril de 2009. Entretanto, face as 
necessidades de adaptações em suas instalações, e, devido as 
condições de mercado do etanol, que não se apresentavam 
atrativas, a operação ficou paralisada até o final de março de 
2017. Com a melhora do mercado de etanol, as atividades foram 
reiniciadas para a Safra 2017/2018, tendo a Companhia iniciado 
as operações em abril de 2017, com a recepção de etanol com 
destino ao mercado externo, resultado de um contrato com um 
grande player do mercado. (b) Arrendamento área PAR50 
Porto de Paranaguá e continuidade operacional: Foi 
publicado no dia 02 de janeiro de 2023 edital de leilão nº 
003/2022 - APPA – Portos de Paranaguá e Antonina, para 
arrendamento da área denominada PAR50. Esta área tem o 
objetivo de construção de terminal portuário para movimentação 
de armazenagem de granéis líquidos no Porto de Paranaguá. 
Parte desta área encontra-se construído e em operação, o 
terminal público de etanol Anísio Tormena, atualmente operado 
pela Empresa. leilão ocorreu em 24 de fevereiro de 2023 e a 
área foi arrematada por uma empresa terceira. Até o momento 
não houve homologação do resultado do leilão. Adocumentação 
do vencedor está sob análise, bem como há diversos processos 
de contestação nas esferas administrativas e judiciais, junto a 
APPA, Tribunal de Contas do Estado, Justiça Federal e ANTAQ – 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários, solicitando, 
inclusive, o cancelamento do leilão. A Empresa vem discutindo 
na esfera judicial quanto ao encerramento da habilitação para 
desempenho de suas operações como operador portuário, 
conforme acima descrito. Caso ocorra a homologação do 
resultado do leilão, a Empresa deverá conduzir um processo de 
transição e suas operações serão interrompidas. A
administração aguarda avanços nos referidos processos 
administrativos e judiciais e, na data da emissão dessas 
demonstrações financeiras, a operação do terminal segue 
ocorrendo normalmente. Essa situação indica a existência de 
incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa sobre 
sua continuidade operacional. As presentes demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando sua continuidade 
operacional.(c) Impactos da guerra Rússia e Ucrânia: Com o 
avanço da guerra entre Rússia e Ucrânia, a crise de 
abastecimento de gás no Velho Continente se mantém, produzir 
o etanol que é adicionado na gasolina na Europa tornou-se muito 
caro, soma-se ao cenário a queda nos preços do etanol e o risco 
do subsídio do preço da gasolina no mercado nacional, os 
produtores nacionais de combustível estão buscando aumentar 
suas exportações, fazendo com que a companhia tenha um 
aumento significativo na movimentação de exportação de etanol 
anidro e hidratado com destino a Europa e Asia. (d) Efeitos da 
pandemia provocada pela COVID-19: Em março de 2020, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 
como uma pandemia. As autoridades governamentais de 
diversos países, incluindo o Brasil, impuseram restrições de 
contenção do vírus. ACompanhia instituiu Comitê e definiu plano 
de gestão da pandemia, com medidas preventivas e de 
mitigação dos seus efeitos, em linha com as diretrizes 
estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e 
internacionais. A extensão dos impactos da COVID-19 
dependerá da duração da pandemia, eventuais novas restrições 
impostas pelos governos. Neste cenário, a Companhia vem 
monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das 
principais estimativas, que deste o início da pandemia a 
companhia não foi afetado de forma direta provocando 
variações ativas ou passivas em virtude da COVID-19. A
emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 17 de abril de 2023. 
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
polít icas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1         
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com o CPC 
PMEs – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor. A preparação de 
demonstrações financeiras em conformidade com o CPC PME 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas, e 

evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas 
premissas e estimativas são significat ivas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2. 
Moeda funcional: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.2.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até 
três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4. 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e 
subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para 
créditos de realização duvidosa. A provisão para créditos de 
realização duvidosa é constituída quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores 
devidos de acordo com as condições originais das contas a 
receber. 2.5. Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois, o menor. Os 
estoques são demonstrados ao custo, o qual é determinado pelo 
método de avaliação de estoque "custo médio ponderado". 
Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas 
datas de balanço. Em caso de perda por desvalorização 
(impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. 
2.6. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao 
custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para 
preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, 
excluindo custos de financiamentos. A Administração inclui no 
valor contábil de um item do imobilizado o custo de peças de 
reposição somente quando for provável que este custo lhe 
proporcione futuros benefícios econômicos. O valor contábil dos 
outros reparos e manutenções são contabilizados como 
despesas do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada com 
base no método linear para alocação de custos, menos o valor 
residual durante a vida útil, que é estimada como segue: 
• Edificações 30 à 35 anos
• Benfeitorias 13 à 15 anos
• Máquinas e equipamentos 10 à 15 anos
• Móveis e utensílios - 10 anos
• Equipamentos de Informática - 5 anos
Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela 
comparação do valor de venda com o valor contábil e são 
reconhecidos em "Outras receitas (despesas) operacionais 
líquidas" na demonstração do resultado.2.7. Ativos 
intangíveis: As marcas registradas e as licenças (incluindo 
licenças de software) são demonstradas pelo custo histórico 
menos amortização acumulada. Todos os ativos intangíveis são 
considerados como tendo uma vida útil definida. As licenças de 
software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir e preparar os softwares para sua 
utilização. Esses custos são amortizados durante a vida útil 
estimável de cinco anos. 2.8. Fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. 2.9. Demais ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-
lo no futuro. As provisões são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e 
(iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
mensuradas pelo valor considerado necessário para liquidar a 
obrigação. 2.10: Capital social: As ações ordinárias são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções 
são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do 
valor captado, líquida de impostos. 2.11. Receitas: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de produtos e serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. 
Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao 
valor das notas fiscais emitidas.A Companhia reconhece a 
receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para a entidade e (iii) critérios específicos tenham sido 

atendidos para cada uma das atividades da Companhia,
conforme descrição a seguir: Prestação de serviços: A
Companhia presta serviços de operador portuário de terminal
de produtos líquidos a granel, atividade esta que compreende
a realização todas as atividades vinculadas as operações de
carga e descarga; armazenagem e serviços administrativos. A
receita de prestação de serviços é, em geral, reconhecida
tendo como referência os serviços contratados os quais são
reconhecidos no resultado após terem sido prestados.2.12
Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos
para os acionistas da Companhia, quando aplicada, é
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras
da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo
obrigatório somente é provisionado na data em que são
aprovados pelos acionistas, emAssembleia Geral.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A
Companhia faz estimativas e estabelece premissas com relação 
ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício estão divulgadas abaixo. 3.1. Vida útil do 
imobilizado: O imobilizado é depreciado usando o método 
linear durante a vida útil estimada dos ativos. A vida útil é 
revisada periodicamente. Na opinião da administração da 
Companhia, a vida útil do imobilizado está corretamente 
avaliada e apresentada adequadamente nas demonstrações 
financeiras.
4.Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco
financeiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos
riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda,
risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de
fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de
liquidez. A gestão de risco é realizada de forma corporativa
que estabelece os princípios para a gestão do risco global,
bem como para áreas específicas, como risco cambial, risco
de taxa de juros, risco de crédito e não derivativos e
investimento de excedentes de caixa. A Companhia não tem
como política o uso de instrumentos financeiros derivativos.(a)
Risco de mercado: (i) Risco cambial: O Grupo atua
internacionalmente e está exposto ao risco cambial decorrente
de exposição basicamente com relação ao dólar dos Estados
Unidos. O risco cambial decorre de operações comerciais
ativas reconhecidas. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é
administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de 
caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 

instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a 
clientes. A utilização de limites de crédito é monitorada 
regularmente.(c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa
da Companhia é realizada de forma corporativa, que monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às
necessidades operacionais. A Companhia investe o excesso de
caixa em contas correntes com incidência de juros, depósitos a
curto prazo ou compromissada que tem menos riscos, com
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima
mencionadas.
4.2. Gestão de capital: O excedente de caixa e total do capital em
31dedezembrode2022e2021podemserassimsumariados:

Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)
Excedente de caixa
Total do patrimônio líquido
Total do capital

2022
15.330
15.330
15.125
30.455

2021
14.169
14.169
26.200
40.369

5 . Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e bancos
Aplicações financeiras - CDB

2022
694 

           14.636
15.330

2021
1.713 

           12.456
14.169

As aplicações de caixa e equivalentes de caixa possuem alta 
liquidez, sendo prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança 
no valor justo caso seja requerido resgate antecipado. As 
aplicações em moeda nacional compreendem títulos de 
instituições financeiras, comumente denominados Certificado 
de Depósito Bancário (CDB), indexados à taxa de 100% a 105% 
do depósito interbancário (DI) para 2022 (2021 - 100%).

6 . Outros créditos

Depósito judicial trabalhistas
Depósito judicial IBAMA
Impostos a recuperar
Adiantamentos
Integralização de capital em Bancos Cooperativas

(-) parcela do ativo circulante
Ativo não circulante

2022
150 

                   71 
-

25
37

283
                246

37

2021
43 

                   71 
4
-

14
132

                114
18

7 . Imobilizado

Saldos em 31/12/2020
Aquisição
Depreciação
Saldos em 31/12/2021
Aquisição
Depreciação
Transferências
Provisão para perdas (impairment)
Saldos em 31/12/2022
Custo total
Depreciação acumulada
Provisão para perdas (impairment)*
Valor residual
Taxa média anual de depreciação - %

Benfeitoria imóveis
de terceiros

 10.935
- 

(414)
 10.522

 106 
 (399)
(106)

(10.123)
 -

 13.288 
 (3.165)

(10.123)
-

7,45%

Edificações
 631

 - 
(20)
 611

 - 
(20)

 - 
(591)

 -
737 

(146)
(591)

-
2,86%

Máquinas e
equipamentos

 630
4 

(154)
 480

31 
(146)

- 
(365)

 -
1.093 
(728)
(365)

-
15,00%

Instalações
 420
 292 
(92)
 620

29 
(101)

- 
(548)

-
945 

 (397)
(548)

-
10,00%

Móveis e
utensílios

100
14 

 (15)
98
19 

 (16)
- 

(101)
-

198 
 (97)
(101)

-
10%

Equip. de
informática

196
 7 

 (53)
150

53 
 (68)

 - 
(135)

-
462 

 (327)
(135)

-
20%

Em
andamento

 136
 92 

 -
228
628 

 - 
 106 

(962)
-

962 
 - 

(962)
-

0%

Imobilizado
total

 13.048
409 

 (748)
 12.709

866 
 (750)

- 
(12.825)

-
17.685 

 (4.860)
(12.825)

-

* Como consequência dos aspectos mencionados na Nota 1 (b), em
31 de dezembro de 2022, a Companhia decidiu registrar provisão de
perdasdoimobilizado(impairment).

8 . Intangível
Saldos em 31/12/2020
Aquisição
Amortização
Saldos em 31/12/2021
Amortização
Saldos em 31/12/2022
Custo total
Depreciação acumulada
Valor residual
Taxas médias anuais de depreciação - %

54
3 

 (21)
 36

(15)
 21

 117 
 (96)

 21
20%

9 . Obrigações tributárias e tributos diferidos

Obrigações tributárias
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços - ICMS
Programa de Integração Social - PIS
Contribuição para Financiamento da
seguridade social - COFINS
Imposto de Renda Retido na Fonte -
IRRF sobre salários e PJ
Contribuição Social sobre Lucro - CSLL
Imposto de Renda sobre o Lucro - IRPJ
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISSQN
Outros

2022

- 
19

87

62 
13 
16 
62 
 6

264

2021

 2 
7

34

38 
 107 
 259 

68 
 9

 525 

11 . Patrimônio líquido: 
(a)  Capital social

Tributos diferidos
IRPJ – Diferido (i)
CSLL - Diferido (i)

2022
195 
 70

 529 

2021
- 
-

 525 
(i) Os efeitos de IRPJ e CSLL diferidos são oriundos de
diferença da taxa de depreciação fiscal e contábil.

10 . Partes relacionadas: Remuneração da administração
A remuneração da administração no exercício de 2022
totalizou R$ 15 (2021 R$ 13).

Receita com prestação
de serviçosSaldos e Transações com empresas ligadas

Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
Cooperval CooperativaAgroind. Vale do Ivaí Ltda.
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda

2021
              120 
                 59 
          3.074
          3.253 

2022
                   -   
                   -   
                   -

-

O Capital social subscrito da Companhia é representado por
73.501.707 (setentae trêsmilhões,quinhentoseummil, setecentose
sete)açõesordináriasnominativasesemvalornominal.

Coop Agroindustrial Nova Produtiva
Coopcana Coop Agric Reg Prod Cana Ltda
Cooperval Coop Agroind Vale do Ivai Ltda
Copagra Coop Agroind Noroeste Paranaense
Dail S/A Destilaria de Alcool Ibaiti
Renuka Vale do Ivai S/A
Usina Alto Alegre S/A - Açucar e Álcool
Usina de Açucar Santa Terezinha Ltda
Vale do Sussui Participações S/A

Capital social
\

1.675
934
715
764

1.663
680

7.685
1.587

16.416

2021
Quantidade de ações

3.401.828
8.545.168
4.766.454
3.231.225
1.079.293
7.236.158
3.480.573

39.031.397
2.729.611

73.501.707

2022
Quantidade de ações

3.401.828
8.545.168
4.766.454
3.231.225
1.079.293
7.236.158
3.480.573

39.031.397
2.729.611

73.501.707

Capital social
713

1.675
934
715
764

1.663
680

7.685
1.587

16.416
CONTINUAÇÃO
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(b) Reserva Legal: Em dezembro de 2022 e 2021, não foi
destinado reserva legal em virtude do prejuízo apurado no
exercício. Em dezembro de 2022 foi absorvido o valor de R$
642 da conta reserva legal para compensar parte dos
prejuízos acumulados. (c) Reserva de Lucros: Em 31 de
dezembro de 2022 foi transferido da conta reserva de lucro
para prejuízos acumulados o valor de R$ 9.142 para absorver
parte do prejuízo do acumulado. Em 13 de abril de 2022, na
AGO (assemble ia gera l ord inár ia) fo i aprovado a
demonstração das mutações do patrimônio líquido de 2021,
onde foi transferido da conta de reserva de lucro para prejuízo
acumulado no valor de R$ 3.053 para absorver o prejuízo
apurado. (d) Dividendos propostos: Conforme estatuto
social da Companhia, dos lucros líquidos obtidos, deduzindo a
conta de prejuízo acumulado e o percentual da reserva legal,
25% serão dist r ibuídos como div idendos mínimos
obrigatórios, compensados as distribuições de lucros
intermediárias e o saldo de prejuízos acumulados. Em 31 de
dezembro de 2022 e 2021 não foi provisionado dividendos
mínimos obrigatórios pelo fato de apresentar prejuízos no
exercício.
12 . Receita líquida de prestação de serviços:

2021
          4.591 
         3.253 

           (230)
             (39)

           (180)
         7.216 

Prestação de serviços - terceiros
Prestaçãodeserviços -partes relacionadas
Impostos sobre serviços - ISS
Programa de integração social - PIS
Contribuição para o financiamento da
seguridade social - COFINS
Receita líquida

2022
       15.013 

                  -   
           (751)
           (180)

           (827)
       13.256 

13 . Despesas por natureza 

2021
         3.962 
               90 
             769 
         3.709 
             609 
             729 

         9.868 

Mão-de-obra e encargos
Energia elétrica
Encargos de depreciação, amortização
Serviços de terceiros
Materiais diversos
Outras despesas (gastos gerais)
Custo total das vendas e despesas
comerciais e administrativas

2022
         4.558 
               77 
            765 
          3.541 
          1.108 
          1.277 

       11.326 

14 . Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

Outras receitas
Resultado venda de bens e sucata
(-) PIS/COFINS

Outras despesas
Multas contratuais (demurrage)
Provisão para (impairment) de imobilizado *
Provisão para contingência

Resultado líquido

2022
5

(1)
4

 (533)
(12.825)

(186)
(13.544)
(13.540)

2021
                4 
            (1)

3

-

-
-
3

• Como consequência dos aspectos mencionados na Nota 1 (b)
em 31 de dezembro de 2022, a companhia decidiu registrar

provisão de perdas do imobilizado (impairment).
15 . Resultado financeiro líquido

IOF s/operações financeiras
Tarifas bancárias
Juros/multas sobre impostos
Variação cambial passiva
Total das despesas financeiras
Juros recebidos
Receitafinanceiradeaplicaçõesfinanceiras (i)
Variação cambial ativa
Total da receita financeira
Resultado financeiro, líquido

2022
                  (27)
                    (2)
                    (7)

(287)
                (323)

                        9 
                1.428 

234
                1.671
                1.348 

2021
                   (2)
                   (1)
                   (0)

(37)
                (40)

                       -   
                 594 

84
678

                638 

(i) Os juros auferidos pela Companhia são oriundos basicamente 
de rendimentos de aplicações financeiras em CDBs.
16. Provisões: A Companhia é parte envolvida em processos
trabalhistas e cível, em andamento, e está discutindo essas
questões na esfera judicial, as quais, quando aplicáveis, são
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas
pela administração quando consideradas pelos seus consultores
legais e externos com probabilidade de perda provável. Em 31 de
dezembro de 2022, a Companhia tem provisionado R$ 187 em
causas processuais com provável probabilidade de perda (2021 -R$
0). As ações envolvendo riscos de perda classificados pela
administração como possíveis, com base na avaliação de seus
consultoresjurídicos,sãoprincipalmentedenaturezatrabalhistaecível
em31dedezembrode2022,totalizaramR$307(2021-R$820).

Prejuízo antes do IR e da contribuição social

Receita bruta para lucro presumido
Base de presunção para lucro presumido
Base de Cálculo 1 - IRPJ e CSLL
Outras receitas
Base de Cálculo 2 - IRPJ e CSLL
Alíquotas nominais
IRPJeCSLLcalculadosàsalíquotasnominais
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Tributos diferidos não reconhecidos sobre dif.
temporárias
Compensação de prejuízo fiscal acumulado
não registrado em anos anteriores
Parcela isenta
    Deduções

IRPJ e CSLL apurados
IRPJ e CSLL corrente
Imposto de renda
Contribuição social
IRPJ e CSLL diferido
Imposto de renda diferido
Contribuição social diferido

2022
                     (10.262) 

                            -   
                            -   
                           -   
                            -   
                           -   

34%
                 3.489

                       (4.612)

                         257 
                         24 
                         28 
                            -   

                  (814)
       (549)

                    (390)
                    (159)

                 (265)
                    (195)
                      (70)

2021
                             -   

                     7.665 
32%

                    2.453 
                         681 
                     3.134

34%
                  (1.066)

                             -
   

                             -   
                           24 
                             -   
                             -   
                  (1.042)

                     (1.042)
                       (759)
                      (282)
                            -
                             -   
                             -   

Prejuízos fiscais, bases negativas de contribuição social,
diferenças temporárias e créditos tributários: Em 31 de
dezembro de 2022, a Companhia possui R$ 15.447 (2021 - R$
16.204) não contabilizados de prejuízos fiscais a compensar com
possíveis lucros tributáveis futuros, que podem ser gerar créditos
tributáriosnomontanteestimadodeR$5.252 (2021-R$5.509).
19 . Eventos subsequentes: (a) Decisão STF – sobre a 
eficácia da coisa julgada: No dia 8 de fevereiro de 2023, o 
Supremo Tribunal Federal nos autos dos Recursos 
Extraordinários nº 949.297 e 955.227, fixou a tese no sentido de 
que as decisões proferidas em ação direta ou em sede de 
repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos 
temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas 
relações, respeitadas a irretroatividade, da anterioridade anual e 
a noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a 
natureza do tributo. Assim, considerando o julgamento dos 
Recursos Extraordinários identificados acima, a Empresa Álcool 
do Paraná Terminal Portuário S.A. não prevê nenhum impacto 
em suas demonstrações financeiras com a decisão. (b)       
Arrendamento área PAR-50 Paranaguá: Foi publicado no dia 
02 de janeiro de 2023 o edital de leilão nº 003/2022-APPA – 
Portos de Paranaguá e Antonina, para arrendamento da área 
denominada PAR50. Esta área tem o objetivo de construção de 
terminal portuário para movimentação de armazenagem de 
granéis líquidos no Porto de Paranaguá. Parte desta área 
encontra-se construído e em operação pela Empresa, conforme 
nota explicativa 1(b).

Aos Administradores e Acionistas Álcool do Paraná Terminal 
Portuário S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A. 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias 
empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - "Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas". Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
bras i le i ras e in ternac iona is de aud i to r ia . Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza 

Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A.
CNPJ 04.087.783/0001-43 

17 . Seguros: A Administração da Companhia adota a política de 
contratar seguros na modalidade de operador portuário e para os 
bens efetivamente imobilizados, cujas coberturas são 
consideraras suficientes pela Administração e agentes 
seguradores para fazer face às ocorrências de sinistros. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes.
Natureza                          Vigência                              Cobertura
RC Operador portuário     01/11/2022 a 31/10/2023     196.372 
18 . Imposto de renda e contribuição social corrente: Para o 
exercício de 2022, a Companhia optou em realizar a apuração do 
IR (imposto de renda) e CS (contribuição social) com base no lucro 
Real (2021 – lucro presumido) que foi calculado a alíquota básica 
de 15% acrescido do adicional de 10%, consoante legislação 
específica e a contribuição social calculado a alíquota de 9% sobre 
a base de presunção de serviços e outras receitas.

relevante relacionada com a continuidade operacional: 
Chamamos a atenção para a Nota 1 (b) às demonstrações 
financeiras, que descreve que a Companhia vem discutindo nas 
esferas administrativa e judicial quanto ao encerramento da 
habilitação para desempenho de suas operações como 
operador porturário. Essa situação indica a existência de 
incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa sobre 
sua continuidade operacional. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: Aadministração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil para pequenas e médias empresas - Pronunciamento 
Técnico CPC PME - "Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas" e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
•Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas
demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações
significativas de auditoria, inclusive deficiências significativas nos
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas
durantenossos trabalhos.

Maringá, 17 de abril de 2023
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